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11. CONCLUSÃO PRELIMINAR
42. Com base na Lei no 12.546, de 2011, e tendo em conta as

informações trazidas aos autos na fase de instrução do processo,
concluiu-se que não ficou comprovado o cumprimento das regras de
origem do produto ácido cítrico e citrato de sódio, classificados,
respectivamente nos subitens 2918.14.00 e 2918.15.00 da NCM, com
origem declarada Índia e cuja empresa produtora informada é a Posy
Pharmachem.

12. DA NOTIFICAÇÃO DO RELATÓRIO PRELIMINAR
43. Tendo em vista que em 09 de dezembro de 2013 as

partes interessadas foram notificadas, o prazo de 10 dias para a
manifestação sobre os fatos e fundamentos essenciais sob julgamento
expirou em 19 de dezembro de 2013.

13. DAS MANIFESTAÇÕES DAS PARTES INTERESSA-
DAS ACERCA DO RELATÓRIO PRELIMINAR

13.1. Da Manifestação da Denunciante
44. Em 19 de dezembro de 2013, a ABIACID encaminhou

manifestação à SECEX. Neste documento, alega que a insuficiência
das informações permite concluir pelo descumprimento das regras de
origem nas exportações de ácido cítrico de origem declarada Índia.
Solicita, desta forma, que sejam negados os pedidos de licenciamento
de importação cujo produtor informado seja a empresa Posy Phar-
machem PVT LTD., permitindo o restabelecimento da eficácia do
direito antidumping imposto contra a China.

13.2. Da Manifestação da empresa produtora e exportadora
45. Apesar do envio da decisão preliminar da SECEX pelos

meios físicos e eletrônico, não houve manifestação da empresa pro-
dutora e exportadora em relação ao Relatório Preliminar.

13.3. Da Manifestação de uma das Empresas Importadoras
46. A empresa importadora Oxiquim LTDA. enviou sua ma-

nifestação em 19 de dezembro de 2013. A empresa alegou que em
seus 40 anos de atuação sempre agiu de forma idônea. Nesse sentido,
afirmou ter importado os produtos de boa-fé e confiado nos do-
cumentos apresentados pela empresa produtora. Em função disso,
assinalou ter efetuado, de maneira antecipada, o pagamento da ope-
ração de importação dos produtos constantes nas LI que ampararam o
procedimento especial de verificação de origem. Ademais, informou
que os produtos sob investigação foram efetivamente transportados
para o Brasil, mas não desembaraçados, permanecendo no porto de
Santos, em São Paulo. Tal fato poderia fazer com que as mercadorias
estragassem, além de levar a empresa a incorrer em custos de ar-
mazenagem e demurrage de containers.

47. Dessa forma, a Oxiquim solicitou informações sobre o
procedimento a ser adotado para a liberação das mercadorias im-
portadas, de modo a não serem totalmente perdidas.

14. DA ANÁLISE ACERCA DAS MANIFESTAÇÕES
DAS PARTES INTERESSADAS

14.1. Da Análise da Manifestação da Denunciante
48. A manifestação da denunciante não apresentou novos

fatos, o que corrobora a decisão preliminar da SECEX.
14.2. Da Análise da Manifestação da empresa produtora e

exportadora
49. Não houve manifestação da empresa produtora e ex-

portadora em relação ao Relatório Preliminar.
14.3. Da Análise da Manifestação da Empresa Importadora

Oxiquim LTDA
50. A manifestação da empresa importadora Oxiquim Ltda.

enfatiza a confiança depositada nos documentos apresentados pela
empresa produtora. No entanto, de acordo com o art. 35 da Lei
12.546, de 2011 e com o § 6º do art. 14 da Portaria Secex nº 39, de
2011, o importador é solidariamente responsável pelas informações
apresentadas pelo exportador ou produtor. No mesmo sentido, o § 7º
do art. 1º da Portaria Secex nº 6, de 2013, dispõe que o importador
está obrigado a fazer constar no campo Informações Complementares
de sua Licença de Importação (LI) as seguintes declarações: "I - o
produto é originário do país mencionado no pedido da licença, con-
forme as regras de origem não preferenciais contidas nos arts. 31 e
32, da Lei 12.546, de 14 de dezembro de 2011 e II - que tem a posse
e se compromete a apresentar a Declaração de Origem à SECEX no
prazo previsto, quando solicitado".

51. Ademais, a empresa importadora alega que o embarque
dos produtos foi feito de maneira antecipada, ocasionando despesas
de armazenagem. Entretanto, a alínea "i" do inciso II do art. 15 da
Portaria Secex n° 23, de 2011, estatui que as importações de bens
sujeitos a medida de defesa comercial estão submetidas ao licen-
ciamento não automático. Este tratamento, por sua vez, exige que o
pedido de licenciamento de importação seja deferido previamente ao
embarque da mercadoria.

52. Quanto à solicitação de informações sobre os proce-
dimentos a serem adotados para a internalização das mercadorias
armazenadas no porto de chegada, deve-se notar a existência de
vedação expressa ao deferimento de licença de importação de produto
cuja origem não restou comprovada. Esse impedimento encontra-se
refletido no caput do art. 37 da Lei 12.546, de 2011, o qual dispõe
que "a não comprovação da origem declarada implicará o indefe-
rimento da licença de importação". Outrossim, o caput do art. 38 da
mesma Lei reforça a impossibilidade de se realizar a internalização de
uma mercadoria na circunstância descrita pela empresa importadora,
pois determina que "a licença de importação do produto objeto de
verificação somente será deferida após a conclusão do processo de
investigação que comprove a origem declarada".

15. DA CONCLUSÃO FINAL
53. Considerando que:
a) tanto o ácido cítrico quanto os seus citratos classificam-se

na mesma posição do Sistema Harmonizado (SH 2918);
b) a empresa declarada como produtora informou utilizar

como insumo o produto ácido cítrico, importado de "outros pro-
dutores mundiais";

c) a empresa deixou de fornecer a totalidade das informações
solicitadas no questionário e no pedido de informações complemen-
tares;

d) não houve contestação por parte da empresa produtora
quanto ao teor do relatório preliminar.

Conclui-se que os produtos "ácido cítrico" e "citrato de só-
dio", classificados, respectivamente, nos subitens 2918.14.00 e
2918.15.00 da NCM, declarados como produzidos pela empresa Posy
Pharmachem PVT LTD., não cumprem com as condições necessárias
para serem considerados originários da Índia.

SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

Processo Nº 58701.005143/2012-32

No Diário Oficial da União nº 37, de 21 de fevereiro de

2014, na Seção 1, página 97, que publicou a DELIBERAÇÃO Nº

571/2014, ANEXO I onde se lê: Período de captação até: 18/02/2014

leia-se: Período de captação até: 18/12/2014.

§ 3º A captura da lula é restrita aos pescadores artesanais
beneficiários da Reserva Extrativista Marinha do Arraial do Cabo,
cadastrados no ICMBio.

§ 4º Aos pescadores beneficiários da categoria C, pescadores
de lazer por reprodução cultural enquadrado como pescador amador,
é definido limite de captura de 15kg de lula por dia, e é restrito ao
uso do petrecho "linha de mão com zangarejo."

Art. 2º. Fica estabelecido a permissão de uso de equipamento
luminoso, com uso de lâmpadas fluorescentes, para atração do recurso
pesqueiro lula pelas modalidades permitidas no Art. 1º que lançarem
mão de seu uso, com o limite de luminosidade padronizado em 120
(cento e vinte) watts distribuídos em no máximo em 6 (seis) lâmpadas
de 20 (vinte) watts dispostas em duas calhas, sendo no máximo três
lâmpadas em cada calha.

§ 1º. Será proibido o uso de gerador para pesca de lula, a
partir do momento em que tiver instalado ponto de energia na saída
das áreas de pescaria.

§ 2º. É proibido o uso de equipamento luminoso submerso.
§ 3º É proibido o uso de lâmpadas de led.
Art. 3º Para exercício da pesca de lula por embarcações

tradicionais de canoa de redinha fica estabelecido os seguintes li-
mites:

§ 1º. A pescaria tradicional de lula exercida por canoas de
redinha compreende a Praia da Ilha do Farol e área da Ponta da
Cabeça na Praia Grande seguindo até os Afonsos.

§ 2º. O tempo de duração do cerco é de no máximo 2 (duas)
horas, devendo os pescadores da companha permanecerem na praia.
Outra rede só pode ser armada após o desembarque do pescado da
puxada de rede anterior.

§ 3º. Os cercos de lula devem observar a distância mínima
de 20 (vinte) metros da pescaria de pedra e "Pesqueiros".

Art. 4º. Para exercício da pesca de lula por embarcações tipo
botes de boca aberta, fica estabelecido os seguintes limites:

§ 1º A área de botes de boca aberta empenhado na pescaria
de lula compreende faixa marinha adjacente aos costões rochosos da
Ponta do Focinho até a Fenda de Nossa Senhora na Ilha do Farol,
seguindo o costão até a Praia Grande, assim como ao largo da Praia
Grande até Figueira e nos Franceses, mantendo sempre a distância
mínima de 20m nos costões de pesqueiros de pedra.

§ 2º Os botes de boca aberta devem observar a distância
mínima de 30 (trinta) metros da pescaria de pedra e "Pesqueiros",
devendo manter a mesma distância da boca do gancho de canoas.

§ 3º O fundeio dos botes de boca aberta deve obedecer a
ordem de chegada nos pontos de pesqueiros.

§ 4º Na Praia Grande, respeitar limite de proximidade da
praia tomando como referência a localidade denominada "Boca da
Vala" na Ponta do Cabeça.

§ 5º Os botes de boca aberta somente podem acender a luz
atrativa da lula após apoitar em sua área de pescaria.

Art. 5º Para exercício da pesca de lula por embarcações tipo
caícos, fica estabelecido os seguintes limites:

§ 1º Na Praia Grande, a área de caícos compreende a faixa
marinha a partir da "Barca", no canto da praia, em direção a Monte
Alto, devendo manter distância mínima da beira da praia tomando
como referência a linha da Boca da Vala na Ponta do Cabeça, se-
guindo paralelo à praia em direção ao mar aberto. Na área da Praia
Grande estão inclusas as localidades denominadas "Saquinho" e "Ilha
do Francês" para prática da pesca de lula por caícos.

§ 2º Na Praia Grande, havendo presença de canoas em ati-
vidade de pesca, os caícos estão restritos a área de pescaria a partir do
Combro Grande em direção a Monte Alto, devendo obrigatoriamente
respeitar áreas tradicionais de pesca de canoa.

§ 3º Na Praia Grande, os caícos devem manter distância
mínima de 20 (vinte) metros dos "Pesqueiros" e da pescaria de pedra
nos costões.

§ 4º Na Prainha, a área dos caícos compreende faixa marinha
do Arpoador de dentro para fora em direção a Ponta da Prainha e da
Ponta do Sururu em direção a Ponta do Gabriel, devendo manter
distância mínima de 20 (vinte) metros da pescaria de pedra nos
costões.

§ 5º Os caícos somente podem acender a luz atrativa da lula
após apoitar em sua área de pescaria.

§ 6º Não é permitido "cabo de caícos".
§ 7º Caícos devem manter distância de 30 (trinta) metros da

boca do gancho de canoa de redinha.
Art. 6º. A pescaria de pedra nos costões da Reserva deve

respeitar o direito de vez e marcas tradicionais de pescaria, não
podendo ser tomados como propriedade.

Art. 7º. As benfeitorias constituídas e denominadas como
"Pesqueiros" na Ponta do Cabeça, Praia Grande, são de uso de pes-
cadores tradicionais 'benfeitores' e não podem ser vendidos ou doa-
dos, devendo seu uso ser repassado para as próximas gerações da
mesma família.

§ 1º. Não é permitida construção de novos "Pesqueiros" ou
quaisquer outras benfeitorias ou marcações nos costões rochosos de
pescaria de pedra.

§ 2º. Os "Pesqueiros" com benfeitorias serão cadastrados
pelo ICMBio, e não havendo interesse familiar em permanecer com
seu uso, o mesmo se constituirá como de uso coletivo dos pescadores
beneficiários da Reserva, sempre respeitando o direito de vez por
ordem de chegada.

§ 3º. O Pesqueiro da "Pedra do Cabo" somente pode realizar
pescaria quando não houver redinha de canoa pescando.Art. 8º. Os
paióis da Ponta do Cabeça, na Praia Grande, são exclusivos para
guarda de materiais e equipamentos de pescadores artesanais be-
neficiários da Reserva, sendo vedado quaisquer outro uso dos mes-
mos.

Ministério do Esporte
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INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 6, DE 29 DE JANEIRO DE 2014

Estabelece normas para a pesca sustentável
de lula nos limites da Reserva Extrativista
Marinha do Arraial do Cabo/RJ.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21,
inciso I, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto
nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de
2012,

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza e o Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002 que o re-
gulamenta;

Considerando o Decreto s/nº, de 03 de janeiro de 1997 que
cria a Reserva Extrativista Marinha do Arraial do Cabo;

Considerando o Art. 4º do Decreto s/nº, de 03 de janeiro de
1997 que declara a Reserva Extrativista Marinha do Arraial do Cabo
como área de interesse ecológico e social, conforme preconiza o art.
2° do Decreto n° 98.897, de 30 de janeiro de 1990;

Considerando o Decreto nº 6.040 de 07 de fevereiro de 2007,
que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos
Povos e Comunidades Tradicionais;

Considerando os conflitos de pesca relacionados à captura de
lula ocasionados pela defasagem temporal do Plano de Utilização da
Reserva Extrativista Marinha do Arraial do Cabo (Portaria IBAMA nº
17-N, de 18 de fevereiro de 1999);

Considerando as oficinas participativas realizadas para de-
finição de acordos para pesca da Lula, no processo de revisão par-
ticipativa do Plano de Utilização;

Considerando a Portaria ICMBio nº 77 de 27 de agosto de
2010, que cria o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Ma-
rinha do Arraial do Cabo e a Portaria ICMBio nº 172 de 20 de março
de 2013 que modifica a composição do Conselho Deliberativo da
Reserva Extrativista Marinha do Arraial do Cabo;

Considerando o processo de revisão participativa do Plano de
Utilização junto ao Conselho Deliberativo e a população tradicional
ainda não concluso e a iminência da temporada de lula na Reserva
Extrativista Marinha do Arraial do Cabo no ano de 2014;

Considerando a necessidade de ordenamento imediato do
manejo da captura de lula nos limites da Reserva Extrativista Marinha
do Arraial do Cabo;

Considerando a Resolução nº 06, de 13 de dezembro de 2013
do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Marinha Arraial do
Cabo;

Considerando o constante nos autos do Processo ICMBio nº
02070.000005/2014-48, que embasa a proposta desta Portaria; re-
solve:

Art. 1º. Estabelecer normas para a pesca artesanal de lula nos
limites da Reserva Extrativista Marinha do Arraial do Cabo.

§ 1º. Entende-se por pesca artesanal de lula os métodos de
captura desta espécie tradicionalmente utilizados por população de
pescadores artesanais beneficiários da Reserva Extrativista Marinha
do Arraial do Cabo, para subsistência ou comercialização, através dos
seguintes petrechos e modalidades de pesca:

i. Redinha de praia ou arrastão de lula, rede de armar e linha
de mão com zangarejo, por canoas pequenas;

ii. Redinha de armar e linha de mão com uso de zangarejo,
por botes de boca aberta e "Pesqueiros";

iii. Puçá e tarrafa, por pescadores de pedra, "Pesqueiros" e
bote de boca aberta;

iv. Linha de mão com zangarejo e puçá, por caícos e pes-
cadores de pedra.

§ 2º As redes das modalidades descritas nas alíneas "i" e "ii"
do § 1º deverão medir entre 80 a 120 braças de comprimento e entre
6 a 7 braças de altura. A malha permitida para este petrecho é de
nylon fio de seda com 16 mm para as mangas, e de 12 mm para o
cópio. As redes fora deste padrão terão o prazo de um ano para
adequação da malha da rede.

Ministério do Meio Ambiente
.
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Parágrafo único. É proibida a venda de paióis ou a construção de novos paióis na Ponta do Cabeça, devendo o ICMBio realizar cadastro em parceria com as entidades e representações dos pescadores na Praia
Grande dos paióis existentes.

Art. 9º. O regramento da pescaria de lula nos limites da Reserva Extrativista Marinha do Arraial do Cabo estabelecido por esta Portaria permanecerá em vigor até a contemplação do ordenamento da lula na
publicação do novo Acordo de Gestão desta unidade de conservação.

Art. 10. Em caso de descumprimento da presente Portaria, os infratores estarão sujeitos às penalidades e sanções previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto nº 6.414 de 22 de julho
de 2008.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

RETIFICAÇÃO

No inciso V - OUTRAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS do Anexo da Portaria SOF no 11, de 11 de fevereiro de 2014, publicada no Diário Oficial da União no 31, de 13 de fevereiro de 2014, Seção
1, págs. 104 a 108:

Onde se lê:

TIPO DESCRIÇÃO .................. A U TO R I Z A Ç Ã O ..................
600 a) Remanejamento de fontes de recursos entre dotações orçamentárias, podendo haver a alteração con-

comitante do Identificador de Uso - IDUSO, mantendo-se o montante das fontes e os demais atributos da
programação;

.................. LDO-2014, art. 37, § 2o, inciso II, alínea "a". ..................

b) Substituição de uma fonte de recursos pela inclusão de superávit financeiro da mesma ou de outra fonte
ou excesso de arrecadação de outra fonte, podendo haver a alteração concomitante do Identificador de
Uso - IDUSO, mantendo-se os demais atributos da programação;

.................. LDO-2014, art. 37, § 2o, inciso II, alínea "a". ..................

c) Alteração do IDUSO, mantendo-se os demais atributos da programação; e .................. LDO-2014, art. 37, § 2o, inciso II, alínea "a". ..................
d) Alteração de esfera orçamentária, mantendo-se os demais atributos da programação. .................. LDO-2014, art. 37, § 2o, inciso II, alínea "a". ..................

610 Alteração de Modalidade de Aplicação, mantendo-se os demais atributos da programação. .................. LDO-2014, art. 37, §§ 4o e 6o. ..................
700 Alteração do identificador de resultado primário (RP), mantendo-se os demais atributos da progra-

mação.
.................. LDO-2014, art. 37, § 2o, inciso II, alínea "a". ..................

.......... ...................................................................................................... .................. ................................................... ..................
920 Transposição de dotações orçamentárias de uma unidade orçamentária para outra (DE/PARA), no caso de

reestruturação organizacional do Poder Executivo ou de transferência de atribuições de unidade, órgão ou
entidade, extinto, transformado, transferido, incorporado ou desmembrado.

.................. LDO-2014, art. 46, ou lei específica. ..................

930 Alteração de GNDs de créditos extraordinários abertos e reabertos, destinados, exclusivamente, ao aten-
dimento de despesas relativas à calamidade pública, podendo haver a criação de GNDs.

.................. LDO-2014, art. 40, § 2o. ..................

Leia-se:

TIPO DESCRIÇÃO .................. A U TO R I Z A Ç Ã O ..................
600 a) Remanejamento de fontes de recursos entre dotações orçamentárias, podendo haver a alteração con-

comitante do Identificador de Uso - IDUSO, mantendo-se o montante das fontes e os demais atributos da
programação;

.................. LDO-2014, art. 38, § 1o, inciso III, alínea "a". ..................

b) Substituição de uma fonte de recursos pela inclusão de superávit financeiro da mesma ou de outra fonte
ou excesso de arrecadação de outra fonte, podendo haver a alteração concomitante do Identificador de
Uso - IDUSO, mantendo-se os demais atributos da programação;

.................. LDO-2014, art. 38, § 1o, inciso III, alínea "a". ..................

c) Alteração do IDUSO, mantendo-se os demais atributos da programação; e .................. LDO-2014, art. 38, § 1o, inciso III, alínea "a". ..................
d) Alteração de esfera orçamentária, mantendo-se os demais atributos da programação. .................. LDO-2014, art. 38, § 1o, inciso III, alínea "a". ..................

610 Alteração de Modalidade de Aplicação, mantendo-se os demais atributos da programação. .................. LDO-2014, art. 38, § 3o. ..................
700 Alteração do identificador de resultado primário (RP), exceto RP 6, mantendo-se os demais atributos da

programação.
.................. LDO-2014, art. 38, § 1o, inciso III, alínea "a". ..................

.......... ...................................................................................................... .................. ................................................... ..................
920 Transposição de dotações orçamentárias de uma unidade orçamentária para outra (DE/PARA), no caso de

reestruturação organizacional do Poder Executivo ou de transferência de atribuições de unidade, órgão ou
entidade, extinto, transformado, transferido, incorporado ou desmembrado.

.................. LDO-2014, art. 48, ou lei específica. ..................

930 Alteração de GNDs de créditos extraordinários abertos e reabertos, destinados, exclusivamente, ao aten-
dimento de despesas relativas à calamidade pública, podendo haver a criação de GNDs.

.................. LDO-2014, art. 42, § 2o. ..................

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.

GABINETE DO MINISTRO

RETIFICAÇÕES

Na Portaria nº 2082, de 31 de dezembro de 2013, publicada
no Diário Oficial da União nº 01 de 02 de janeiro de 2014, seção 1,
página 45, onde se lê: "... sob o número 00240, modelo EXATA REP
1580-A, marca AMB...", leia-se "... sob o número 00248, modelo
EXATA REP 1570-A, marca AMB...".

Na Portaria nº 2087, de 31 de dezembro de 2013, publicada
no Diário Oficial da União nº 01 de 02 de janeiro de 2014, seção 1,
página 45, onde se lê: "... sob o número 00236, modelo EXATA REP
1570, marca EXATAID...", leia-se "... sob o número 00247, modelo
EXATA REP 1570, marca EXATAID...".

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 20 de fevereiro de 2014

O Secretário de Relações do Trabalho e Emprego, no uso de
suas atribuições legais, com fundamento na Portaria 326/2013 e na
Nota Técnica Nº 221/2014/CGRS/SRT/MTE, resolve revogar o ato
que publicou no DOU em 19/09/2013 Nº 182, SEÇÃO I, P. 72 o
pedido de registro sindical do SINDICATO DAS EMPRESAS DE
MANIPULACAO E INDUSTRIALIZACAO DO PESCADO AQUI-
CULTORES, AQUACULTORES. PESQUE E PAGUE DE MINAS
GERAIS - MG, CNPJ 14.190.304/0001-73, processo
46211.008137/2011-99. Resolve, ainda, indeferir o pedido de registro
sindical do SINDICATO DAS EMPRESAS DE MANIPULACAO E
INDUSTRIALIZACAO DO PESCADO AQUICULTORES, AQUA-
CULTORES. PESQUE E PAGUE DE MINAS GERAIS - MG, CNPJ
14.190.304/0001-73, processo 46211.008137/2011-99, com base no
art. 26, inciso I, da Portaria 326/13.

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na Portaria 326, publicada em 11 de
março de 2013, na NOTA TÉCNICA RES Nº 224
/2014/CGRS/SRT/MTE, resolve DEFERIR o registro ao Sindicato
dos Servidores do Instituto Geral de Perícias do Estado do Rio Gran-
de do Sul - SINDIPERICIAS-RS. Processo nº. 46000.026641/2006-
99, CNPJ nº 04.693.627/0001-26, para representar a Categoria Pro-
fissional dos Servidores Ativos e Inativos do quadro efetivo do Ins-
tituto-Geral de Perícias, com abrangência no Estado do Rio Grande
do Sul/RS. Para fins de anotação no Cadastro Nacional de Entidades
Sindicais - CNES; resolve ainda, DETERMINAR a exclusão da Ca-
tegoria Profissional dos Servidores Ativos e Inativos do quadro efe-
tivo do Instituto-Geral de Perícias da representação do UNSP-SIN-
DICATO NACIONAL - União Nacional dos Servidores Públicos
Civis do Brasil, Processo n. 24000.004348/89-11, CNPJ
33.721.911/0001-67; conforme determina o art. 30 da portaria
326/2013.

Em 21 de fevereiro de 2014

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na Portaria 326, publicada em 11 de
março de 2013, e na Nota Técnica Nº 228/2014/CGRS/SRT/MTE,
resolve RETIFICAR o Despacho de Publicação referente à Alteração
Estatutária do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias do Açúcar e
da Alimentação de Macatuba/SP, Processo 46219.009586/2010-01,
CNPJ 02.694.806/0001-52, ocorrido no Diário Oficial da União -
DOU Seção I, página 90, nº. 58, de 26 de março de 2013, para que
onde se lê: Categoria Profissional: Das indústrias da alimentação; das
usinas de açúcar; das indústrias do trigo; milho; soja e mandioca; do
arroz; outros cereais e seus beneficiamentos; de aveia; de torrefação e
moagem de café; do café solúvel; do sal; de panificação e confeitaria;
de cacau e balas e derivados; do mate; de laticínios e produtos
derivados; de massas alimentícias e biscoitos; do vinho; de águas
minerais; de cerveja e bebida em geral; do azeite e de óleos ali-
mentícios; de doces e conservas alimentícias; de carnes e derivados;
do frio; congelados; super-congelados; suco; de rações balanceadas;
sorvete; concentrados; liofilizados; milho; pesca; chocolate; flocos e
condimentos; produtos e subprodutos animais; alimentos preparados;

produtos ozonizados; farináceos e seus beneficiamentos. Leia-se: Ca-
tegoria Profissional: Das Indústrias do Açúcar; das Indústrias de Ali-
mentos preparados ou Semi preparados; das Indústrias de Matéria
Prima destinada a fabricação de alimentação; das Indústrias do Fumo;
das Indústrias de Alimentação; das Usinas de Açúcar, das Indústrias
de Trigo, Milho, Soja e Mandioca, do Arroz, outros Cereais e seus
beneficiamentos, de Aveia, de Torrefação e Moagem de Café, do Café
Solúvel, do Sal, de Panificação e Confeitaria, de Cacau e Balas e
derivados, do Mate, de Laticínios e produtos derivados, de Massas
Alimentícias e Biscoitos, do Vinho, de Águas Minerais, de Cerveja e
Bebidas em geral, do Azeite e de Óleos Alimentícios, de Doces e
Conservas Alimentícias, de Carnes e derivados, do Frio, Congelados,
Super- Congelados, Suco, de Rações balanceadas, Sorvete, Concen-
trados, Liofilizados, Pesca, Chocolate, Flocos e Condimentos, Pro-
dutos e Subprodutos Animais, Alimentos preparados, Produtos Ozo-
nizados, Farináceas e seus beneficiamentos, abrindo-se o prazo de 30
(trinta dias), para que os interessados possam se manifestar nos ter-
mos da Portaria Nº188, de 05 de julho de 2007 e Portaria nº 326, de
11 de março de 2013."

Em 24 de fevereiro de 2014

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, considerando o preenchimento dos requisitos para a
publicação do Pedido de Alteração de denominação, dá ciência do
requerido pela(s) entidade(s) abaixo mencionada(s), ficando aberto o
prazo de 30 (trinta dias), para que os interessados possam se ma-
nifestar nos termos da Portaria Nº 188, de 05 de julho de 2007 e
Portaria 326/2013, publicada no DOU em 11 de março de 2013.

Processo 46210.002231/2013-14
Denominação Sindicato dos Profissionais de Tributação, Ar-

recadação e Fiscalização Estadual de Mato
Grosso- SINDIFISCO - MT

CNPJ 33.710.138/0001-33

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 5º da Portaria nº. 186, pu-
blicada no DOU em 14 de abril de 2008 c/c o art. 27 da Portaria nº.

Ministério do Trabalho e Emprego
.


